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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Regimento da Assembleia da República n.º 1/2018

Terceira alteração ao Regimento da Assembleia da República 
n.º 1/2007, de 20 de agosto, assegurando

a avaliação de impacto de género no procedimento legislativo

Artigo 1.º
Alteração ao Regimento da Assembleia da República

n.º 1/2007, de 20 de agosto

O artigo 131.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica n.º 1/2007, de 20 de agosto, alterado pelos Regi-
mentos da Assembleia da República n.os 1/2010, de 14 de 
outubro, e 1/2017, de 21 de abril, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 131.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) O relatório da avaliação de impacto de género, 

elaborado nos termos do respetivo regime jurídico;
i) [Anterior alínea h).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no primeiro dia da 
sessão legislativa seguinte à da sua publicação.

Aprovado em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111058439 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2018

Recomenda ao Governo medidas que promovam a prevenção da 
Doença dos Legionários, a qualidade do ar de edifícios clima-
tizados e a isenção do pagamento de taxas moderadoras em 
casos de surtos de infeção por Legionella.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda a um estudo de avaliação, coordenado 
pelos Ministérios da Saúde e do Ambiente, sobre a necessi-
dade de implementação de um programa nacional de saúde 
para a prevenção primária da Doença dos Legionários.

2 — Promova uma campanha informativa de divulgação 
dos meios de prevenção primária da Doença dos Legio-
nários, nos principais meios de comunicação social e em 
todos os serviços públicos com locais de atendimento, 
incluindo autarquias.

3 — Proceda ao reforço de meios humanos e materiais 
na área da saúde pública para a realização de avaliações, 
auditorias e inspeções à qualidade do ar interior de edifí-
cios de serviços públicos e privados dotados de sistemas 
de climatização, bem como à qualidade do ar exterior nos 
respetivos perímetros.

4 — Isente do pagamento de taxas moderadoras as ví-
timas de surtos de infeção pela bactéria Legionella, que 
recorram ao Serviço Nacional de Saúde.

Aprovada em 7 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111058414 

 MAR

Portaria n.º 28/2018
de 22 de janeiro

O Regulamento da Pesca por Arte de Cerco foi aprovado 
pela Portaria n.º 1102 -G/2000, de 22 de novembro, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 346/2002, 
de 2 de abril e 397/2007, de 4 de abril, prevendo o n.º 2 
do seu artigo 7.º, a possibilidade de serem capturadas es-
pécies acessórias, até um limite de 20 %, em peso vivo, 
por viagem.

Em 2016 e 2017 foram estabelecidos regimes exce-
cionais que permitiram às embarcações licenciadas para 
cerco e sujeitas à obrigação de preenchimento de diário 
de pesca, descarregar, em cada viagem, num limite de 
20 viagens em cada ano, percentagem de espécies aces-
sórias superior a 20 %.

Considerando que é assegurado o indispensável con-
trolo e não se tendo verificado que esta medida tenha tido 
impactos ao nível dos recursos, é adequado promover, 
exceção idêntica para o ano de 2018, na pendência de 
uma análise global da pertinência das normas relativas às 
percentagens de espécies acessórias a realizar no contexto 
da implementação da obrigação de descarga, prevista na 
Política Comum das Pescas, para aplicação a partir de 
1 de janeiro de 2019.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 e na alínea h), 
do n.º 2, do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de 
julho, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 218/91, de 17 de junho, 383/98, de 27 de novembro e 
10/2017, de 10 de janeiro, manda o Governo, pela Ministra 
do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece, para o ano de 2018, 
um regime excecional para a captura de espécies acessó-
rias nas pescarias de cerco, relativamente ao previsto no 
n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento de Pesca por Arte de 
Cerco, aprovado pela Portaria n.º 1102 -G/2000, de 22 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.os 346/2002, de 2 de abril e 397/2007, de 4 de abril.

Artigo 2.º
Descarga de espécies acessórias na pesca por arte de cerco

1 — Excecionalmente, é permitido às embarcações 
licenciadas para cerco e sujeitas à obrigação de preenchi-


